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“O  que pode ser mais universal do que a morte? 
E ainda que incrível variedade de respostas ela 
evoca. (...) A  diversidade da reação cultural é 
a medida do impacto universal da morte. Mas 
não se trata de uma reação aleatória, sempre é 
significante e expressiva”

(H untington e M etcalf 1979: 24).

Na Arqueologia Funerária trabalham os 
com os vestígios materiais de parte dos 

processos de disposição do m orto de determi­
nada sociedade, que precisam ser abordados

(*) Este artigo é resultado de nossas pesquisas enquanto bol­
sista de pós-doutorado da FAPESP junto ao Labeca -  M A E / 
USP, entre 2009 e 2011.
(**)  Pesquisadora colaboradora do Labeca -  M A E/U SP.
aramazzina@yahoo.com

segundo critérios e m étodos de análise não só 
arqueológica, mas segundo critérios e m étodos 
de análise específicos para esse tipo de contexto 
arqueológico, que é um enterramento.

A  docum en tação  funerária é um a ca­
tegoria de vestígios arqueológicos que tem 
um  caráter privilegiado. Brun o d ’A gostino  
explica as razões: a m ais banal é m eram ente 
quantitativa. A  evidência das necrópoles é de 
fato a m ais rica e a m elhor preservada para
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b oa  parte do  m u n do  antigo; en qu an to  que a 
docu m en tação  dos assen tam en tos correspon ­
dentes é bem  m ais rara e descontínua. A lém  
d isso , se acrescenta outro aspecto, qualitativo: 
a docu m en tação  das necrópoles é, de fato, um 
contexto que se com põe de segm entos -  as 
tum bas -  já  em  si com pletos e sign ificantes. O  
exam e da n ecrópole, com o contexto estrutu­
rado, perm ite -  m esm o através de com ple­
xas m ediações -  o estudo dos aspectos das 
sociedades antigas: econôm ico, sociológico, 
intelectual, que dificilm ente e só de m odo 
incom pleto são ilum inados por outros tipos 
de evidências (D ’A gostino  1985: 47 e ss.).

O  enterramento é um tipo de achado 
particular pois pode fornecer dados da contem- 
poraneidade do uso de artefatos encontrados 
associados, trata-se de um achado fechado. 
Principalmente sepulturas utilizadas uma única 
vez, são com o um flash de um m om ento especí­
fico, e a associação de artefatos pode ajudar na 
atribuição cronológica dos mesmos.

Podemos encontrar sepulturas subterrâ­
neas, escavadas no solo, do tam anho de um 
corpo fletido com o uma tum ba neolítica, ou 
com  dezenas de metros de extensão como as 
tum bas egípcias do Vale dos Reis. H á sepulturas 
m onum entais construídas acima do solo, evi­
dentes com o as Pirâmides de Gizé no Egito, as 
tum bas megalíticas da Bretanha e o Taj M ahal 
na índia; e outras como Newgrange na Irlanda 
e o Tesouro de Atreu em Micenas, Grécia, que 
em bora m onum entais parecem verdadeiras 
colinas na paisagem. Podem guardar os restos 
m ortais de um indivíduo, de um a família ou de 
um a com unidade toda. H á sepulturas escava­
das em rochedos, e há sepulturas em cavernas 
naturais. A lgum as com portam  grande quantida­
de de objetos junto do m orto com o a tum ba do 
Senhor de Sipán  no Peru, outras prim am  pelo 
despojam ento, típico de povos m uçulm anos.
H á sepulturas no interior de residências como 
em Ç atal Hüyuk, outras no interior de templos 
com o é com um  nas igrejas medievais européias, 
e outras ainda localizadas em áreas especialmen­
te designadas com o os cemitérios das cidades 
m odernas.

Desses exemplos diversos, o que se destaca é 
sua diversidade.

Mas, com o entender esses e tantos outros 
enterramentos? Com ecem os por entender como 
os grupos hum anos lidam  com a morte, como a 
vêem e o que ela representa para o grupo. Jean- 
-Pierre Vernant fala a respeito:

“Todo grupo hum ano se pensa e se vê 
com o um  todo organizado, um a ordem: 
ele se afirm a com o o m undo da cultura; 
ele é o “civilizado” ; do m esm o m odo ele 
se define em relação ao outro: o caos, 
o informe, o selvagem, o bárbaro. De 
m aneira análoga, cada sociedade deve 
enfrentar esta alteridade radical, esta 
extrema ausência de forma, este não-ser 
por excelência, que constitui o fenôme­
no da m orte” (Vernant 1982: 6).

A  consciência da morte é um a marca da 
hum anidade, com o afirma Rodrigues. N ós sa­
bem os que as prim eiras materializações que nos 
perm item  acom panhar o processo de hominiza- 
ção são instrum entos de sílex bruto e marcas da 
presença hum ana em um território. Entretanto, 
outras provas desse processo se adicionaram  
logo a estas prim eiras, as sepulturas (Rodrigues 
1983: 19). Ao discutir práticas funerárias do 
Paleolítico, D enis Vialou com plem enta: “sabe-se 
hoje em dia que o fenôm eno eminentem ente so­
cial de enterramento intencional de um  cadáver 
é recente na escala da pré-história dos homens, 
de quase três milhões de anos (considerando- 
-se os m ais antigos utensílios sistematicamente 
elaborados), podendo a mais antiga sepultura, 
encontrada na Palestina, ser datada entre 90 e 
100 mil anos atrás, no Paleolítico M édio” (Via­
lou 1998: 14). Para Rodrigues, “essa consciência 
da morte faz parte da adaptação dos hom ens ao 
m undo, que é a cultura, e está em relação com 
a significação do indivíduo no corpo social” 
(Rodrigues 1983: 34-35):

“ ... a m orte sob o ângulo hum ano 
não é apenas a destruição de um estado 
físico e biológico. Ela é tam bém  a de um 
ser em relação, de um ser que interage.
O  vazio da morte é sentido prim eiro 
como um vazio interacional. N ão atinge 
som ente os próxim os, mas a globalidade 
do social em seu princípio m esm o, a
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imagem da sociedade im pressa” em cada 
indivíduo. Assim , não surpreende em 
nada que os m em bros dessa sociedade, 
quando morrem, venham a ser objeto 
de um a atenção especial. (...) “N ão se 
poderiam  explicar mesm o as práticas 
funerárias, o enterro, por exemplo, por 
motivos puram ente utilitários ou higiê­
nicos (afastar da sociedade um a virtual 
fonte de elementos patogênicos). (...)
Essa atenção especial, esses cuidados e 
preocupações m ortuárias são rituais. O s 
ritos de morte com unicam , assim ilam  e 
expulsam o impacto que provoca o fan­
tasma do aniquilam ento. O s funerais são 
ao mesmo tempo, em todas as socieda­
des, uma crise, um dram a, e sua solução: 
em geral, uma transição do desespero e 
da angústia ao consolo e à esperança” 
(Rodrigues 1983: 20-21).

A pesar de a m orte representar a destru i­
ção desse ser em relação, “o m orto não deixa 
de existir, ele apenas se liberta do aspecto 
terrestre de sua existência para continuá-la em 
outro lugar” com o coloca R odrigues. Segun­
do ele, despedir-se de um  indiv íduo m orto 
é “um gesto de exclusão. M as esta exclusão 
deverá ser acom pan hada, invertida de certo 
m odo, em um  m ovim ento contrário  de rein- 
serção do indiv íduo, de renascim ento para 
um a nova vida, em um  novo m undo, em um a 
nova sociedade. A  sociedade do outro m undo 
é ainda um a sociedade cujas relações com  a 
dos vivos são quase sem pre bem  d e fin id as” 
(R odrigues 1983: 36).

Independentem ente do tratam ento dado ao 
cadáver, “coloca-se um cenário de funerais que 
se desenvolvem no m odelo de um rito de pas­
sagem; trata-se igualmente a morte com o um a 
m udança de estado, a entrada em outro m undo 
que não o dos vivos, o acesso a um além ” (Ver- 
nant 1982: 7) (Fig. 1).

R. Hertz e A. Van G ennep estudaram  o rito 
de passagem no início do século XX, que pode 
ser assim descrito:

“O  primeiro estágio, o rito de separa­
ção, é uma cerimônia que tira os envolvi­
dos de suas condições normais de vida e 
os leva ao segundo estágio, um status li­
minar. Alguns dos sobreviventes tomam o 
papel de carpideiras, enquanto o falecido 
passa de pessoa a cadáver e algum tipo de 
alma é comumente liberado do corpo”

O s com portam entos e a duração dos even­
tos verificados são os mais variados possíveis.

“O  terceiro estágio, o rito de agrega­
ção, restaura a normalidade. As carpi­
deiras retornam à vida social, mas sem o 
falecido; o cadáver é finalmente sepulta­
do; a alma se junta aos ancestrais. Essa 
seqüência do rito de passagem tripartido 
é proem inente em antigas descrições de 
funerais, e os rituais que realizam essas 
m udanças de status repetidamente lem­
bram  todos os participantes das relações 
nas quais eles estão envolvidos, através 
da inversão e da afirmação de norm as”
(M orris 1992: 9-10; Hertz 1960 [1907]:
24 ss; Van Gennep 1960 [1909]: 10 ss).

Condição normal inicial
Iniciado em status ‘A’

Condição anormal; iniciado 
sem status, 

fora da sociedade, 
fora do tempo

Estado de marginalidade

Condição normal final
Iniciado em status ‘B’

Rito de separação Rito de agregação

Fi». 1. A  estrutura tripartida do rito de passagem (segundo E.R. Leach 1976: fig. 7).
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O s rituais funerários, desse m odo, se­
guem  três m om entos diacrônicos: a separação, 
trabalho sim bólico de desligam ento do m orto 
dos dom ínios dos vivos; a lim inaridade, estágio 
interm ediário em que o m orto em preende sua 
viagem e em que nem bem  deixou este m un­
do, nem bem  passou a pertencer ao outro; e a 
reintegração, m om ento final em que o m orto é 
considerado com o tendo atingido o reino dos 
m ortos, o reino dos ancestrais, e com o estando 
em seu lugar. Para Rodrigues, este é o m om ento 
em que os sobreviventes retornam à vida normal 
e o grupo se recobra, restabelece sua paz e se 
reafirma (Rodrigues 1983: 46).

C abe aqui apresentarm os um a definição de 
ritual. C om o coloca N. Laneri (2007: 2), a de 
R appaport parece-nos m uito pertinente: “R. A. 
Rappaport em sua detalhada e impressionante 
análise do ritual no livro Ritual and Religion in 
the M aking o f Humanity, tentou sumarizar os 
m uitos diferentes aspectos do ritual através de 
cinco características predom inantes (1999: 32- 
50), que podem  ser delineadas pelas seguintes 
afirmações:

1. praticantes de rituais... seguem 
ordens estabelecidas... por outros’ (32);

2. ‘rituais são realizados em contex­
tos específicos, pois eles são repetidos a 
intervalos regulares determ inados pelo 
tem po do relógio ou do calendário, ... e 
eles frequentemente ocorrem em locais 
especiais’ (33);

3. ritual é ‘mais ou menos invariável’
(36);

4. não pode haver ritual sem  atua­
ção/perform ance (37);

5. ações rituais não [necessariamen­
te] produzem resultados práticos’ (46).”

D entro dessa perspectiva, Laneri comple­
m enta, form alidade -  significando a adesão 
a regras específicas -  e perform ance parecem 
estar entre os mais im portantes elementos que 
entram  em ação durante a realização de rituais. 
Performances rituais tam bém  com un icam / 
transm item / inform am  com o as relações sociais 
e percepções de m undo são concebidas e com u­
nicadas por e dentro de um a sociedade (Inoma- 
ta e C oben  2006: 17). Nesse sentido, a própria

perform ance incorpora a expressão dinâm ica, 
ativa e comunicativa do ritual em que os parti­
cipantes se tornam  agentes ativos na criação de 
um a linguagem sim bólica praticada e comu­
nicada através da experiência ritualística. Essa 
linguagem de ação é com unicada através do uso 
com binado de m ídias diferentes que envolvem 
a percepção sensorial dos indivíduos envolvidos 
necessária para fortalecer o poder comunicativo 
da m ensagem transm itida (Kus 1992), e serve 
para imprim ir a experiência das ações rituais em 
sua faceta cognitiva (M cCauley e Lawson 2002). 
A lém  disso, “é durante a perform ance ritualís­
tica que a com binação de declarações faladas 
(associadas a textos escritos litúrgicos), itens 
icônicos, música, perfum es/odores, alimen­
tos, e ações incorporam  um poder único que 
dramaticam ente invade o dom ínio perceptivo e 
m nem ònico através de um sistema incomparável 
e complexo de com unicação sensorial (Bloch 
1974; Bordieu 1991: 107-116; Insoll 2004: 1-32; 
Rappaport 1999: 139-68; Tam biah 1979)” 
(Laneri 2007: 2-3).

Dentre as questões que os ritos funerários 
devem resolver, ligadas às transform ações que a 
morte provoca e à necessidade lógica de separar 
o m orto e transportá-lo para o outro m undo, 
um a é fundam ental e, até prova em contrário, 
universal: “é preciso fazer algo com  o resíduo 
que a morte deixou, é preciso de algum m odo 
se desem baraçar dele. E preciso fazer algo, e este 
algo será necessariamente cultural” (Rodrigues 
1983: 50-51). Essa colocação de J. Carlos Rodri­
gues deixa claro o caráter consciente e intencio­
nal das práticas funerárias.

Mas, “o que incom oda nos rituais funerá­
rios é a sua diversidade. Para responder à neces­
sidade evidente de tratam ento do cadáver, não 
som ente se produz discursos, mas tam bém  se 
organiza o espaço, se depõe objetos, se procede 
ao redor do cadáver num trabalho que pode ser 
m uito simples ou muito com plexo” (D ’Agostino 
e Schnapp 1982: 18).

A pesar dessa diversidade, há algo em 
com um  nos rituais. A  putrefação, a deterioração 
dos tecidos moles do corpo tem um significado 
especial, um impacto no grupo hum ano, e esse 
aspecto particular da morte provoca nos vivos 
uma reação para combatê-la. D a m um ificação
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num extremo à cremação em outro, “todas as 
técnicas possíveis utilizadas nos funerais tratam 
de com bater a putrefação. O  em balsam am ento 
e a m um ificação pela solidificação. A  cremação 
pela supressão. A  exposição pelo afastam ento 
ou pelo enfrentam ento (ou se separa o cadáver, 
levando para longe os perigos que contém , ou se 
os enfrenta). A  inum ação pelo ocultam ento. O  
canibalism o pelo deslocam ento e pela substitui- 
cão” (Rodrigues 1983: 63).

Para B. D ’A gostino e A . Schnapp,

Jas diferenças, os antagonism os que 
perpassam  as práticas funerárias são o 
produto do que se convencionou nom e­
ar ideologia funerária. Pode-se assim  ver 
em toda prática funerária três tempos: o 
de tratam ento do cadáver, de sua deposi­
ção, das oferendas que o acom panham .
A  esses atos com plem entares se acres­
centam as utilizações sociais da morte 
e dos m ortos. A  necessidade profilática 
do tratam ento do cadáver desem boca 
em operações sim bólicas: dispositivos 
de memorização que recordam  o ou os 
desaparecidos e que são frequentemente 
pretexto para a designação do espaço, 
para a gestão do território dos vivos” 
(D ’A gostino e Schnapp 1982: 18).

Exemplos desse com portam ento podem  ser 
vistos na interpretação dos m onum entos mega- 
líticos da Europa com o marcos de território, ou 
as tum bas dos fundadores das pólis coloniais, 
heroicizados, e sua frequentação posterior.

A  respeito das tum bas com o locais de fre­
quentação, Laneri afirma:

"a própria prática de rituais funerários é 
um momento fundamental durante o qual 
a coesão social da comunidade dos vivos 
e /ou  da família é reforçada, e os vestígios 
físicos desse ato, por exemplo, a tumba, 
representam um ponto focal na paisagem 
social e mnemónica da sociedade. A  
criação desses loci memoriae dão suporte à 
sociedade ao definir elementos de conti­
nuidade em momentos de mudança social 
e cultural, como demonstrado por Bloch 
(1994: 105-174). Assim, a morte, tanto

de uma perspectiva mitológica quanto 
ritualística, não deveria ser vista como um 
momento estático concernente ao fim da 
vida, mas sim um momentum dinâmico de 
criação e consumação da ‘vida’ pela comu­
nidade dos vivos” (Laneri 2007: 4-5).

Dentro de um m esm o grupo hum ano, 
vários tratam entos funerários podem  ser dados 
a diferentes elementos da sociedade, conforme, 
por exemplo, o sexo, a atividade sócio-político- 
-econômica desenvolvida, ou a idade. E aqui que 
a busca por paralelos etnográficos, usados crite­
riosam ente, pode ajudar a interpretar vestígios 
arqueológicos de sociedades passadas.

Peter U cko apresenta algum as evidências 
etnográficas observadas em grupos de organiza­
ção social mais simples que podem  se úteis na 
interpretação de vestígios arqueológicos funerá­
rios:

“Em várias sociedades, bebês e crianças 
são distintos dos adultos na prática funerá­
ria. Em Roma, bebês sem dentes não eram 
enterrados; entre os Shona, grupo étnico 
do Zimbabwe e oeste de Moçambique, be­
bês e crianças mais velhas eram enterrados 
perto de cursos de água e longe do resto 
da população; entre os Muringin, grupo 
aborígene australiano, há uma maior dife­
renciação por idade: o recém-nascido não 
recebia enterramento, a criança pequena 
era enterrada no campo, e a criança mais 
velha era enterrada na borda do campo; 
entre várias tribos de Gana, crianças eram 
depositadas em encruzilhadas, um local de 
dispersão, para ajudar a espalhar hábitos 
potencialmente incômodos de indivíduos 
que eram apenas, por sua idade, seres 
humanos incipientes; entre os Ashanti, de 
Gana, qualquer criança que morria antes 
de oito dias era enterrada num pote dentro 
de uma latrina, pois era de fato só uma 
criança fantasma e não tinha intenção real 
de permanecer neste mundo; entre várias 
tribos, a deposição de bebês e crianças pe­
quenas era caracterizada por uma ausência 
de ritual funerário, ou no máximo por um 
ritual negligente ou mecânico. Há pouca 
razão para não associar essas formas de de­
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posição infantil com a alta taxa de morta­
lidade na maioria dos povos primitivos ou 
pré-históricos” (Ucko 1969: 270-271).

D epois do que foi visto até agora, a grande 
pergunta é: com o evidenciar, estudar e interpre­
tar os vestígios funerários?

O  estudo de sepulturas começa no sítio 
arqueológico, com o coloca C ourtaud, “e concer­
ne a todos os vestígios descobertos: m obiliário 
funerário, arquitetura tum bal, vestimentas e 
adereços, e os esqueletos [ou restos mortais] que 
elas contêm ” (C ourtaud 1995: 35).

Lewis Binford (1971) sumarizou algum as 
das dim ensões do estudo de vestígios funerários, 
e Lynne G oldstein  as apresenta, afirm ando 
tam bém  que “essas dim ensões podem  ser expan­
didas ao se inserir aquelas que especificamente 
se referem ao com ponente espacial” (G oldstein 
1981: 59). São elas:

1. Tratam ento do corpo em si
a. grau de articulação do esqueleto
b. disposição do enterramento
c. núm ero de indivíduos por enter­

ramento
d. mutilações e m odificações ana­

tômicas

2. Preparação da estrutura/instalação 
de deposição

a. forma da estrutura (tumba, fossa)
b. orientação da estrutura e do corpo 

dentro da estrutura
c. localização da estrutura em relação 

à com unidade (dentro do assentam ento, 
adjacente a ele, num a localização espa- 
cialmente diferenciada)

d. localização da estrutura dentro da 
própria área de deposição

e. form a da área de deposição (cemité­
rio, monte, chão da casa)

3. Contexto funerário dentro da tumba
a. arranjo no interior da tum ba de 

ossos específicos em relação a mobiliário 
e a estrutura

b. forma do m obiliário
c. quantidade de mobiliário

4. Perfil populacional e dim ensões 
biológicas

a. idade
b. sexo
c. condições de doenças e /o u  circuns­

tâncias de morte
d. evidência nutricional e stress do meio
e. relações genéticas

Atrás dessas dim ensões, J.-P. Dem oule per­
cebe quatro categorias de práticas que deixaram 
traços observáveis e observados:

“as práticas preparatórias que pre­
cedem ao enterramento (tratamento 
dos corpos, sacrifícios, etc.); as práticas 
sepulcrais (orientação, distribuição, 
forma, arranjo das tum bas e posição dos 
corpos); as práticas de deposição (ofe­
rendas alimentares, recipientes, armas 
e instrum entos, ferramentas, utensílios, 
objetos diversos com o joias depostas jun­
to aos corpos); as práticas de vestuário 
(concernente à roupa ou traje funerário 
efetivamente colocado: jóias, elementos 
de fixação com o botões, fíbulas e bro­
ches, etc.)” (D em oule 1982: 321-322).

Podemos dizer que os dispositivos fune­
rários são o resultado de atos intencionais, de 
condutas refletidas que têm a função de signi­
ficar” (D ’A gostino e Schnapp 1982: 17). C om o 
afirma Ian Morris, “um enterramento é parte de 
um funeral, e um  funeral é parte de um con­
junto de rituais pelos quais os vivos lidam com 
a m orte” . Assim , “seja qual for a maneira como 
abordam os as sepulturas com questões religio­
sas, econôm icas, sociais ou artísticas em mente, 
a análise de enterramentos é análise de ação 
sim bólica” (M orris 1992: 1). C abe a nós, na 
m edida do possível, buscar este significado por 
trás das evidências materiais que encontramos.
E com o são essas evidências?

Temos que ter em mente que estas evi­
dências tangíveis são apenas parte do total dos 
rituais funerários. Segundo M orris (1992), são 
a parte material que subsistiu dos rituais, e são 
tudo o que temos. Na verdade, dentre as quatro 
possíveis fontes dos rituais funerários a obser­
vação não é mais possível; o testem unho verbal,
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oral ou escrito, é escasso e de uso restrito pois, 
o prim eiro já é passado e o segundo trata, em 
geral, de episódio único de difícil generalização; 
as representações artísticas dos rituais (Figs. 2,
3, 4 e 5) são ótim as e podem  ser usadas para 
concretizar a evidência textual, mas até certo 
ponto este material tem que ser tratado na luz 
do quarto tipo, a saber, os vestígios materiais 
dos rituais, já que as imagens, em boa parte dos 
casos, são encontradas elas mesm as em contex­
tos funerários, ou em paredes ou em objetos 
funerários.

E os vestígios materiais, o quarto tipo de 
fonte, tam bém  são lacunosos (Fig. 6), pois são 
só parte do ritual funerário, e nem mesmo, 
necessariamente, a mais im portante. Só certos 
aspectos dessa parte do processo funerário em 
si produz um resíduo material reconhecível 
(Morris 1992: 10-15). Tecidos, o núm ero e o 
barulho das carpideiras, a procissão, aspectos 
bastante cruciais do ritual funerário, não podem  
ser escavados. (Fig. 7).

Além  disso, devemos levar em conta 
também os processos culturais e não-culturais 
pelos quais o registro arqueológico se form ou.

Precisamos entender a relação entre o  contexto 
arqueológico presente e o contexto sistêmico 
passado (Schiffer 1972; 1976; C hapm an  e Ran- 
dsborg 1981). Foi Joh n  O ’Shea quem  se preocu­
pou com os processos formativos das evidências 
materiais das práticas funerárias. Ele preocupou- 
-se em “buscar relações sistemáticas entre as ma­
nifestações arqueológicas das práticas funerárias 
de um a sociedade e as próprias práticas em si” 
(O ’Shea 1981: 40).

Segundo ele, há três relações básicas que 
determ inam  a transform ação de atividade 
cultural passada em observação contem porânea 
(Fig. 8): em primeiro lugar, a quantidade de 
estrutura inerente ao tratam ento m ortuário 
de um a sociedade. Em  segundo lugar, há de se 
considerar os processos de form ação arqueoló­
gica que medeiam o com portam ento funerário 
e os fenôm enos arqueológicos potencialmente 
observáveis. E o caso, por exemplo, das tum bas 
egípcias que, graças às condições climáticas 
favoráveis do Egito, preservam a m adeira dos 
sarcófagos, belamente decorados; em outros lo­
cais onde o clima e o solo não favorecem, com o 
a Sicilia (Itália), a madeira de tum bas púnicas

Fig. 2. Cratera geometrica atica atribuída ao Atelier Hirschteld, proveniente do cerâm ico, Atenas. Prothesis. 
Meados do séc. VIII a.C. (H. 108,3 cm). Metropolitan Museum o f Art, New York. (2a: de Boardman 2001: 22; 2b: 
detalhe, de http://w w w .m etm useum .org/).
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Fig. 3. a: Lécito de fun­
do branco, túmulo com 
oferen das, do Pintor 
Sabouroff (H. 0,29m; 
b: Lécito do Pintor Sa­
bouro ff, prothesis; c: 
Lécito do Pintor Sabou­
roff, Hermes, Caronte, 
almas. Séc. V  a.C . (de 
Boardman 1989, p. 134, 
figs. 254, 255 e 256 
respectivamente).

Fig. 4. Um  mural do túmulo de Sened- 
jem. Anubis preparando a múmia de 
Senedjem  para sua viagem ao além. 
XIX Dinastia, (de Ziegler e Bovot 2001, 
fig. 75).
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rig. 5. barcorago de Ayia 1 riada, race N. Ureta, Crecía, (de Uazette beaux Arts, rar is, IVUV, p. j(J).

não se preservou, mas sabem os que havia sarcó­
fagos ou catres de madeira porque os pregos de 
metal que uniam  as suas partes, estes sim, foram 
preservados. Finalm ente, não podem  ser deixa­
das de lado as lim itações inerentes à detecção e 
ao reconhecim ento de variabilidade em fenô­
menos arqueológicos. E o  caso da capacidade 
de percepção de impressões de cestaria no solo, 
quando não são preservadas, m ostrando que o 
enterramento não foi feito no solo diretamente, 
e sim  dentro de um  cesto de material vegetal, 
que não subsistiu (O ’Shea 1984: 23 e ss.).

O  estudo de caso que O ’Shea realizou 
(1981), possibilitou-lhe inferir que há regula­
ridades observáveis nos processos formativos 
da evidência arqueológica, e que enquanto a 
hierarquia social pode ser prontam ente observa­
da, a expressão funerária de dim ensões sociais 
horizontais nem sempre pode ser identificada 
e /o u  reconhecida. A  passagem  do tem po afeta 
a percepção da diferenciação social horizontal

(Fig. 9).

A pesar das lim itações inerentes à evidência 
arqueológica funerária, ela é um a fonte extrema­
mente valiosa, pois representa a culm inação di­
reta e intencional de com portam ento conscien­
te, ao invés de seu resíduo incidental (O ’Shea 
1981: 39), e por isso sua análise possibilita um 
cam inho reconhecidamente im portante -  senão 
indispensável -  para docum entar e entender o 
com portam ento e a organização social (Larsen 
1995: 247).

Em  favor das evidências funerárias com o 
passíveis de análise social, vale notar o que B. 
Bartel fala a respeito. Ele divide a prática fune­
rária, para pressupostos heurísticos, em distintos 
períodos sim bólicos e tem porais, que todavia 
se adequam  ao esquem a tripartido do rito de 
passagem de Van G ennep (1960), e afirma, 
tam bém , que “o que os arqueólogos consideram  
com o sendo prática m ortuária é a subdivisão de 
toda a seqüência envolvida com a deposição do 
cadáver” (Bartel 1982: 52-53). Na realidade, não 
se trata aqui do que os arqueólogos consideram
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Fig. 6. Esquema do processo de formação arqueológica 
(de Funari 1988: 31).

com o sendo prática mortuária, mas sim  do 
que os arqueólogos dispõem  com o evidência.
De qualquer maneira, Bartel afirma que m uito 
em bora a deposição funerária seja o único 
com ponente diretam ente observável arqueológi­
cam ente de toda a seqüência funerária (Fig. 10), 
“certos atos dentro da seqüência adicionam  re­
dundante significado à persona social do morto, 
e do  que pode ser apreendido a partir do exame 
da deposição do m orto” Isso parece permitir 
ao arqueólogo “fazer a suposição operacional de 
que a explicação e a determ inação das dim en­
sões sociais podem  ser feitas unicam ente a partir 
da deposição do m orto” (Bartel 1982: 53-54).

A  chave para um a análise arqueológica bem 
sucedida das evidências materiais das práticas 
funerárias é a associação de ações e idéias 
colocando enterram entos em contexto. O  papel 
do  contexto na análise funerária é crucial. Ian 
H odder apresenta um a definição de contexto, 
bastante pertinente:

“Todo objeto existe ao mesm o tempo 
em m uitas dim ensões significativas e, 
por ele, aonde há dados, é possível seguir 
exaustivamente e até o fim  por toda uma 
densa rede de associações e contrastes até 
construir um a interpretação de significa­
do. A  totalidade das dim ensões relevan­
tes de variação de qualquer objeto pode 
ser identificada com o o contexto desse 
objeto. O  contexto relevante para um 
dado objeto para o qual querem os atri­
buir um significado (de qualquer tipo) 
são todos aqueles aspectos dos dados 
que têm relação com o referido objeto, e 
que obedecem  a um a pauta significativa 
segundo a descrição anterior. U m a defi­
nição mais precisa do contexto de uma 
característica arqueológica é a totalidade 
do m eio relevante, onde ‘relevante’ se 
refere a um a relação significativa com 
o objeto, isto é, um a relação necessária 
para discernir o significado do objeto”
(H odder 1994: 154).

H odder acredita haver dois tipos de signifi­
cado contextual:

“um é o significado dos objetos como 
objetos físicos, im plicados nos intercâm­
bios de matéria, energia e informação; 
faz referência ao objeto com o m eio que, 
um a vez produzido, serve para facilitar 
as necessidades organizativas. O  outro é 
o significado dos objetos em relação aos 
conteúdos estruturados das tradições 
históricas. A m bas as perspectivas (o 
objeto com o objeto e o objeto com o algo 
construído de form a significativa) exis­
tem juntas e não devem ser separadas” 
(H odder 1994: 163 e 191).

A inda destacando a im portância do 
contexto, G oldstein  afirma: “na análise arque-
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Fig. 7. Esquema dos filtros que se colocam entre o estudo arqueológico e seus objetivos. O número 
de flechas descendentes, aumentando à esquerda, diminuindo a direita simboliza a perda de 
informação, mas não pretende quantificá-la (a relação perdida/útil é incomensurável). Acontece 
o mesmo para as flechas ascendentes (no centro) que simbolizam somente a influência cada vez 
menor que a arqueologia exerce sobre esses filtros (a partir de A. Schnapp 1980, p. 94, fig 3).

Aspectos 
diferenciais 
do sistema 

social

Simbolizado 
no contexto 
mortuário

S im bo lizad o  de 
m o d o  a  produzir 

m u d an ça  física  na 
u n id ad e  

deD osicional

Efeito pós- 
deposicional

Padrão
arqueológico

isolável

Fig. 8. Processos de filtragem que afe­
tam a evidência mortuárua (de O ’Shea 
1981, fig. 3.1).
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rig. 9. Ambigüidade na observação de distinções sociais horizontais (de O bhea 19bl, fig. 3.6).

ológica de sítios m ortuários, há várias fontes 
de elem entos que influenciam  na observação 
ou m edida dos d ad os” Vamos chamá-los de 
interferências. Essas interferências podem  vir 
“da m aneira com o sítios são selecionados para 
estudo” Podem  ser introduzidas “pelos co­
nhecidos problem as de recuperação seletiva e 
preservação diferenciada. (...) Podem [também] 
ser introduzidas em decorrência de objetivos 
de recuperação historicam ente diferentes” 
O utro problem a que pode introduzir um a 
interferência, essa de am ostragem , segundo 
G oldstein , refere-se à característica com um  a 
sítios funerários: eles frequentem ente represen­
tam  um  intervalo de tem po considerável, e o 
que “nós podem os interpretar com o categorias 
diferentes podem  de fato representar m udan­

ças no com portam ento funerário pelo tem po. 
E por isso que contexto é crucial” (G oldstein  
1981: 56-57).

*

Assim, levando em consideração as várias 
dim ensões a ser analisadas, o caráter lacunoso 
da inform ação arqueológica no que tange ao 
conjunto dos rituais funerários, os processos 
de form ação arqueológica que afetam o registro 
material, as lim itações inerentes à evidência 
arqueológica, a quantidade de redundância 
presente em toda a seqüência de com portam en­
tos funerários e, finalmente, o papel crucial do 
contexto na interpretação dos vestígios, pode­
m os tratar do processo de análise dos vestígios 
funerários.
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Fig. 10. Modelo icônico generalizado de toda a gama de comportamentos relacionados à prática 
mortuária. Com portamento padronizado advém de exemplos etnográficos europeus. Segundo 
Bartel, as áreas sombreadas são a parte da seqüência que é arqueológicamente estudada e oferece 
o maior potencial para observação (de Bartel 1982, fig.l).

O  processo de análise que consideram os o 
mais pertinente é apresentado por Ian M orris. 
Levando em conta a categoria de vestígios 
materiais observáveis arqueológicam ente, 
elencam os as evidências em categorias. “E 
não podem os atribuir significados a práticas 
específicas sem  um a ponderação longa e cuida­
dosa. Presum indo tão pouco quanto possível, 
procuram os por padrões no registro funerário. 
U m a vez que acham os ter um padrão, devemos 
tentar defini-lo estatisticam ente” (M orris 1992: 
24). Estabelecem os tipologias (de sepulturas, 
de m obiliário funerário, de tratam ento do 
m orto, de d istribuição espacial, etc.). A nali­
sam os contextos de deposição, “com parando 
enterram entos a outras evidências, com o áreas 
de assentam ento, áreas cultuais, etc.” (M orris 
1992: 25). A nalisam os as relações espaciais 
(Fig. 11) entre contextos de deposição. Estuda­
m os os dad os dem ográficos advindos da análi­
se dos restos m ortais, com o idade e sexo, por 
exem plo, e sua relação com  as tipologias, com 
os contextos deposicionais e sua distribuição 
espacial. E analisam os com o esses contextos

e essas relações m udam  com  o tem po, já que 
padrões estáticos não podem  ser interpretados 
facilm ente. D essa m aneira, as estruturas sociais 
evocadas pelos rituais funerários podem  ser 
percebidas e analisadas.

E o que vemos na escavação? Encontram os 
muitos tipos de sepulturas e as mais freqüentes 
são:

- inum ação simples - um corpo depos­
to no chão, ou em caixão (de madeira, 
pedra, cerâmica, ou outro); corpo esten­
dido (decùbito dorsal, decùbito ventral), 
fletido (posição fetal), etc.

- cremação -  com urna (cremação 
ocorrida em outro local, ossos e /o u  
cinzas recolhidos em urna) ou sem  um a 
urna (cremação ocorrida na própria fossa 
de deposição, ou total -  até as cinzas
-  ou parcial -  até só restarem os ossos, 
quando então é interrom pida a queim a)

- enterramento secundário -  depois 
de um a prim eira inum ação, já com os 
ossos descarnados, lim pos, depostos em
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Fig. 11. Diferentes formas de organização de cemitérios: linear, segmentada, concêntrica, em fila 
segmentada longitudinal, em fila segmentada lateral (de Pearson 2002, p. 13, fig. 1.2).
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outro recipiente e /o u  lugar
- tum ba coletiva -  vários enterramen- 

tos (durante certo período de tem po ou 
num  m esm o m om ento)

- tum ba m onum ental (como as pirâ- 
mides)

- montes ou tum uli
- enterramentos em cavernas ou abri­

gos rochosos
- tum bas construídas acima do solo 

(como os megalitos)

“U m a sepultura pode ser considerada com o 
um local onde são depostos um  ou vários ca­
dáveres e onde restam indícios suficientes para 
que se possa perceber nessa deposição a vontade 
de se realizar um gesto funerário” N o fundo, é 
este gesto funerário que define a sepultura (Le- 
clerc e Tarrête, no Dictionnaire de la Préhistoire 
de A. Leroi-Gourhan 1988, apud P. C ourtaud 
1995: 37).

A  escavação de um a tum ba inicia-se 
antes de tud o  “pela b u sca  de seus lim ites 
espaciais a fim  de d eterm in ar seu  co n ju n to  
e eventualm ente sua estru tu ração  interna.
Em segu ida, o esqu eleto  [no caso  de inum a- 
ções] deverá ser m in u cio sa  e cu idado sam en te  
decapado d e ixan d o  ev id en ciado  e no lugar 
cada um de seus elem en tos a fim  de que se 
possa  an alisar m elhor sua p o sição  re lativa” 
(C o u rtau d  1995: 35).

D urante um a escavação,1 quando se 
identifica um enterram ento (Fig. 12), busca- 
-se delim itar a área deposicional e isolá-la, e a 
escavação do enterram ento é feita de um a vez. 
Isso é fundam ental pois os vestígios hum anos 
sofreram  um processo de degradação inicial, 
depois de estabilização, e assim  ficaram  por um 
longo período. A  escavação desestabiliza-os, o 
que pode acelerar m uito rapidam ente sua des­
truição, daí a necessidade de agilizar o proces­

(1) Douglas Uberlaker publicou, em 1978, Hum an Esquele- 
tal Remains: Excavation, Analysis, Interpretation, que já 
está na terceira edição (1999). É considerado o mais clássico 
dos m anuais americanos e leitura obrigatória tanto para 
antropólogos físicos quanto arqueólogos que escavam e 
analisam  vestígios funerários.

Fig. 12. Área central de Londres, escavação de salva­
mento, antigo claustro de uma igreja medieval (de 
Mcintosh 1987, p. 62).

so, eventualm ente necessitando a estabilização 
dos vestígios física ou quím icam ente antes da 
rem oção.

D urante todo o processo  de ev iden ciação  
e escavação de um  en terram en to  deve-se pro­
ceder ao registro deta lh ado  de tu d o  o que for 
sen d o  en con trado , registro escrito , gráfico  e 
fotográfico . Faz-se a n otação  trid im en sion al 
dos ach ad os e busca-se o lim ite da sepu ltura. 
A  eviden ciação  do  esqu eleto , q u an d o  há, é 
feita com  p in céis, in strum en tos p equ en os e 
até m esm o u ten sílio s o d on to ló g ico s. D eve­
l e  ter o cu idado  de n ão  atin gir os restos 
esqu eletais com  ferram en tas m etálicas, a 
fim  de não dan ificá-los. S ão  feitas m edições, 
fotografa-se tod as as etapas do  trabalh o , 
desenha-se a d ep o sição  ev iden ciada ju n to  
do  m o b iliário  e de eventuais características 
arq u itetôn icas da sepu ltu ra  (Figs. 13 a 15), 
e fin alm en te efetua-se a retirada cu id ad o sa  
do s restos esqu eleta is, que serão  levados ao
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Fig. 13. Plano geral da sepultura coletiva do Rei Mata, ilha de Retoka, Vanuatu, (de J. Garanger 1972)

laboratório  para análises posterio res. N o la­
b oratório  p oderá  ser feita, qu an d o  possível, 
a a tribu ição  do  sexo e da idade do indiv íduo, 
a análise  do s dentes p ara saber sobre sua ali­
m en tação , a bu sca p or vestígios de doen ças, 
etc. U m a parte do sed im en to  do  enterram en- 
to  deverá tam bém  ser co letad o  p ara análise 
laboratoria l, en qu an to  tod o  o restante do 
sed im en to  deve ser pen eirado  a fim  de se re­
cu perar eventuais p equ en os ob je tos ou  ossos 
que n ão  ten ham  sid o  perceb idos du ran te  a 
escavação . Deve-se registrar n o cadern o  de 
cam po a p o sição  do  en terram en to  e do s ob je­
tos que o acom pan h am , além  de tudo o m ais 
que o arq ueó logo , p or ocasião  da escavação, 
ob servar e co n sid erar pertin en te  registrar. 
Trata-se de um  trabalh o  m eticu loso  e exausti­
vo. O s vestíg ios fun erário s devem , na m edida 
do possível, ser ev iden ciados, registrados e 
rem ovidos no m esm o d ia . A  exp osição  do 
vestígio  e o b ru sco  d esequ ilíb rio  am bien tal, 
com o afirm ad o  acim a, p odem  acarretar na 
destru ição  p erm an en te de evidências.

N o que se refere ao registro, são necessá­
rias p lantas e p lanos de sepulturas, das necró­
poles e destas em relação aos assentam entos 
(Figs. 16, 17 e 18).

A  arqueologia experim ental pode também 
dar sua contribuição para a análise de vestígios 
funerários. A  reconstituição de um a pira fune­
rária (com o uso de um cadáver de porco adulto 
com o simulacro de um corpo hum ano devido à 
densidade semelhante) é um  exemplo (Fig. 19). 
Podemos assim com preender m elhor o processo 
de queima, tanto com relação ao tem po quanto 
com relação à quantidade de evidência material 
produzida.

Nas últim as décadas, a difusão do uso de 
program as de com putador e G1S (Geographical 
Inform ation System) vêm se consolidando na 
Arqueologia, visando à elaboração de mapas, 
plantas e a m anipulação de dados geográficos, 
espaciais e arqueológicos. A  aplicação de G IS 
tam bém  na análise de dados funerários tem 
contribuído para um a tendência que se verifica 
na Arqueologia Funerária das mais frutíferas,
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Fig. 14. Um dos nove casais enterrados com o Fig. 15. Desenho das tumbas Dorak, Turquia. Mobiliário funerário
Rei Mata, a mulher está à esquerda e se agarra acompanhando o enterramento do rei (direita) e rainha (esquerda),
ao braço direito do homem, ela apresenta ( de Mellaart 1980, p. 190, fig. 8-24).
enfeites conchíferos, (de Garanger 1972).

a que enfoca a dim ensão espacial das práticas 
funerárias.

A  precursora dessa tendência é Lynne 
Goldstein , que em 1981 publica um  artigo 
destacando a im portância da inclusão das 
análises espaciais na A rqueologia funerária. A  
autora afirm a que "a tarefa da análise m ortu­
ária é identificar as regras que um a sociedade 
usou [para dividir e organizar o espaço) e os 
elem entos culturais (...) representados. As 
regras podem  ser vistas com o funções que são 
usadas para m apear o dom ín io com  elem entos 
culturais para o con junto de com portam ento 
funerário apropriad o” que é apenas parcial­
m ente representado no contexto arqueológico. 
Para G oldstein ,

“(...) enquanto a utilização do espaço 
é claram ente um com ponente do siste­
ma m ortuário, dentro do dom ínio de 
deposição o espaço pode ser usado de 
várias m aneiras e em diferentes níveis 
sim ultaneam ente. Por exemplo, a utili­
zação do espaço pode fazer referência à 
deposição de m obiliário funerário em 
relação a um indivíduo, à deposição de 
um  indivíduo em relação a outros, e à 
localização da própria área deposicio- 
nal. Portanto, o com ponente espacial é 
tam bém  m ultidim ensional. As dife­
rentes dim ensões podem  representar 
diferentes elem entos culturais, e assim  
devem ser cuidadosam ente selecionadas 
e analisadas” (...) “O s próprios padrões
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Fig 16. Palermo púnicoromana, indicação da cidade antiga e da necrópole. (de Tamburello 1967, fig.3).

espaciais podem  não ser necessariam en­
te com plexos, mas porque o próprio 
com ponente espacial é m ultid im ensio­
nal, diferentes tipos de relações espa­
ciais (e relações societais) podem  estar 
representados” (...) “O  arqueólogo deve

analisar as diferentes dim ensões do es­
paço representadas, p.ex. m obiliário ao 
redor do corpo, um a tum ba em relação 
a outras tum bas, grupos de tum bas, e a 
localização e a estrutura de toda a área 
de deposição. Esses estudos usando lin-
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rig. 1/. raiermo, necrupoie punica: pianimeli ia c j>eçau uu òarcoiagu n. l e ua lumDa a camara n.
6 (1953); planimetria e seção da tumba n. 241 (1954); Planimetria e seção da tumba n. 248 (1954). 
(de Tamburello 1967, fig.10, fig.16 e fig.17 respectivamente).
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Fig. 18. Desenho em perspectiva do interior da tumba em 
câmara n. 208 (1954) da necrópole pùnica de Palermo 
no momento do achado, (de Tamburello 1967, fig.18).

guagens espaço-tempo2 devem então ser 
com parados aos resultantes de estudos 
de linguagem substancial,3 e as relações 
entre os dois tipos de estudos devem 
fornecer pistas dos elementos culturais 
representados. O  arqueólogo deve ser 
capaz então de identificar as várias regras 
de deposição e os elementos culturais” 
(G oldstein 1981: 51-58).

Devemos, portanto, estar atentos às seguin­
tes proposições:

1. O  sistema m ortuário é um sistema 
m ultidim ensional que inclui o com po­
nente espacial.

2. O  com ponente espacial é tam bém  
m ultidim ensional e pode refletir diferen­
tes níveis de relações e interações.

3. O  m odo mais profícuo de começar 
um a análise do com ponente espacial é 
empregar simples técnicas visuais;

Fig 19. Diagrama esquemático de uma pira para cre­
mação e seu colapso. Este experimento, envolvendo 
um porco não uma pessoa, ilustra quanto tempo leva e 
quais resíduos deixa uma cremação, (de Pearson 2002, 
p. 8, fig. 1.1)

(2) Linguagem espaço-tempo: a localização de um objeto ou 
evento no tempo e no espaço pode ser descrita pelo sistema 
de coordenadas de quatro dimensões (x, y, z, t).
(3) Linguagem substancial: o sistema de coordenadas não- 
espacial, que descreve um objeto ou evento por medidas 
num conjunto de propriedades e atributos (P l, P2, P3, ... 
Pn). (Goldstein 1981: 57 e 58).

4. O  componente espacial, quando 
usado com o um a estrutura para examinar 
os resultados de abordagens de ‘lingua­
gem substancial’, pode produzir um 
entendimento do significado e das interre- 
lações dos grupos ou status representados.
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5. É a relação entre com ponentes 
substanciais’ e espaciais que fornecem a 

máxima inform ação sobre os elementos 
culturais representados num  sítio m ortu­
ário (G oldstein 1981: 67).

Mike Parker Pearson (1982: 110; 1993: 
206-7) tam bém  considera fundam ental o papel 
do espaço na arqueologia funerária. Ele propõe 
uma m etodologia de análise de contextos fune­
rários que explora as relações entre os vivos e os 
mortos, e seu papel no sobrenatural, dividida 
em três tipos de análises:

1. Análise das relações espaciais e 
topográficas entre as m oradas dos vivos e 
as dos mortos.

2. Análise da organização intra-sítio 
dentro das m oradas dos vivos e dos mor­
tos. Há aqui três tipos de com parações 
que podem  ser feitas: 1. o contraste entre 
contextos com o as unidades básicas de 
habitação e as de sepultura. (...) A s varia­
ções nas áreas de habitação podem  ser 
com paradas à variabilidade no contexto 
funerário. A  estrutura do assentam ento 
pode ser organizada de acordo a prin­
cípios tais com o gênero, parentesco, 
status, ou outros princípios cosm ológi­
cos. C om parações podem  ser feitas com 
a organização espacial de cemitérios de 
mesma data. A  localização dos mortos 
na paisagem está em conform idade com 
um m apa sim bólico da ordem  social e 
revela seus valores num  m icrocosmo. 
Com parações entre o desenvolvimento 
do assentam ento e do cemitério podem  
revelar inconsistências que podem  
indicar o quanto o m undo dos m ortos 
representa e age sobre as relações sociais 
entre os vivos. (...) O s processos de for­
mação, abandono e realocação tanto de 
assentam entos quanto de cemitérios são 
elem entos integrais dessa com paração.

3. A nálise da distribuição de arte­
fatos e conjuntos entre assentam entos, 
depósitos funerários e outros contextos. 
Estudos de conjuntos de contextos con­
trastantes podem  fornecer um a avaliação 
m ais válida do valor dos artefatos do que

o agrupam ento potencialm ente circular 
de calcular valores de tipos de m obiliário 
de acordo com  sua raridade em contex­
tos funerários, ou o cálculo do valor a 
partir do investimento de trabalho. Tal 
análise intercontextual alcança mais acu­
radam ente o valor sim bólico de diferen­
tes tipos de artefatos e expõe os proces­
sos de seleção de m obiliário funerário.

Para Pearson,

“a arqueologia de práticas mortuárias 
não está mais confinada aos limites do 
cemitério. (...) A  análise da variabilidade 
entre depósitos funerários individuais 
permanece como um a parte integral da 
metodologia, mas uma apreciação con- 
textual desses depósitos requer a análise 
de outros dados arqueológicos. O s temas 
principais identificados são: o mapeamen­
to do sagrado e do profano na paisagem 
e a identificação de relações físicas entre 
as moradas dos vivos e as dos mortos; 
comparações entre fundação e abandono, 
organização e morfologia de assentamen­
tos e cemitérios; o exame da variabilidade 
intercontextual de conjuntos de artefatos 
entre depósitos m undanos e os vários 
depósitos rituais” (Pearson 1993: 227).

A  publicação de Regional A pproaches to 
M ortuary Analysis editada por Lane A nderson 
Beck, em 1995, vem confirm ar a im portância da 
análise espacial em m aior escala na arqueologia 
funerária, tendência que se delineava desde G ol­
dstein (1981). Segundo a editora, essa am pliação 
da pesquisa do nível de um único sítio para o 
nível regional não é apenas um a questão de es­
cala, mas um redirecionam ento im portante que 
perm ite a introdução de novas questões a fim de 
com plem entar as pesquisas tradicionais.

“Q uando o sítio é visto não com o a 
estrutura de referência total mas com o 
um único ponto na paisagem cultural, 
as questões m udam  das relacionadas 
ao significado sim bólico de uma dada 
categoria material à inform ação com unal 
com unicada pelo sítio em si com o uma 
totalidade” (Beck 1995: xiii).
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A  am pliação da escala para o nível regional 
trouxe à discussão o tem po com o im portante 
elem ento na pesquisa arqueológica funerária.

O  tem po é tam bém  preocupação de 
O ’Shea, que afirma: “enquanto um  foco em 
sítios únicos é entendível em term os práticos, 
ele tem fraquezas sérias e inerentes. Entre elas, a 
abordagem  de um  único sítio:

1. artificialmente isola atividades fu­
nerárias de outros aspectos da sociedade, 
inclusive programas funerários alternativos;

2. tem dificuldades em distinguir 
padrões significantes’ de padrões ‘idios­
sincráticos’ de diferenciação mortuária 
(particularm ente no caso de categorias 
com ocorrências infrequentes;

3. não fornece nenhum  controle de 
efeitos temporais” (O ’Shea 1995: 125-126).

O  autor acredita que na necessária reinte­
gração dos estudos funerários ao estudo geral de 
culturas do passado, a região com o unidade de 
análise se mostra útil. Segundo ele:

“O  termo região [deve ser entendido 
aqui] com o um atalho para a hierarquia 
de escalas sociais espaciais sobre as quais 
com portam ento cultural é organizado 
significativamente (no passado) e enten­
dido (no presente). C om o tal estabelece 
um a estrutura na qual abordagens 
sincrónicas e diacrônicas podem  ser 
com binadas, enquanto fornece também 
limites inform ados e críveis para estudos 
com parativos” (...) “M etodológicam en­
te, a abordagem  multissítios fornece 
um meio para distinguir categorias de 
diferenciação que representem padrões 
intencionais, de alcance regional (m esmo 
entre status sociais infrequentemente 
expressos), daqueles que são idiossin­
cráticos ou específicos de um sítio” (...) 
[Além disso,] “tal pesquisa diacrônica 
pode fornecer não apenas a base para 
um  entendim ento ‘histórico’ dos ma­
teriais sob investigação mas tam bém  a 
base para um a análise rigorosa do uso e 
m anipulação do sim bolism o m ortuário 
no passado” (O ’Shea 1995: 126-127).

Goldstein  reafirma: “Q ualquer sítio mor­
tuário particular pode representar considerável 
período de tem po, durante o qual ideias sobre 
espaço e lugar de m orte podem  ter m udado 
um a ou m ais vezes. (...) C om  essas m udanças 
vêm m udanças tam bém  no significado” (G olds­
tein 2002: 202).

Por outro lado, podem os encontrar uma 
definição para cemitérios que inclui fatores 
tem porais e espaciais em C harles (1995):

“Cem itérios podem  ser definidos 
com o um a classe de dados com preenden­
do vestígios esqueletais do m orto, com 
atributos com o estado de preservação, 
idade, sexo, patologia, evidência de 
m anipulação, e m obiliário funerário ou 
outras associações; as datas e o intervalo 
de tem po de uso do cemitério; extensão 
espacial do cemitério; regularidade for­
mal ou espacial dos enterram entos den­
tro do cemitério; espaçam ento e densida­
de de cemitérios comparáveis pela região; 
sua localização em relação a outros tipos 
de sítios; variabilidade nos fatores acima 
através do tempo; etc. M uitas dessas di­
mensões podem  ter carregado significado 
sim bólico. A  nível regional, essa infor­
m ação pode ser reduzida a um a estrutura 
conceituai de espaço e tem po versus den­
sidade e variabilidade. (...) Com binados, 
esses padrões fornecem um a perspectiva 
única da dinâm ica social e dem ográfica a 
longo prazo” (Charles 1995: 81).

C harles e Buikstra (2002: 21-22) fazem uma 
série de afirm ações a respeito das áreas funerá­
rias:

- o local e o espaço da m orte são 
im portantes para o entendim ento do sig­
nificado e da dinâm ica de longa duração 
das práticas m ortuárias;

- m udanças nas práticas m ortuárias 
frequentemente estão relacionadas a 
alterações nas condições sociais, eco­
nôm icas, políticas e dem ográficas, da 
m esm a m aneira que essas práticas são 
m anipuladas pelos vivos;

- práticas m ortuárias são apenas um
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meio pelo qual pessoas podem  negociar 
questões sociais e políticas (Charles 
1996; Goldstein  1980; 1981), e a dim i­
nuição da visibilidade arqueológica de 
um meio pode indicar a substituição de 
um m odo de com unicação por outro 
como assinalar um a redução na intera­
ção;

- finalmente, estratégias na prática 
arqueológica devem ser diferenciadas de 
seus objetivos. Seres hum anos são idios­
sincráticos, e devemos ser cuidadosos na 
maneira com o nos relacionam os com  o 
passado. Ignorar a força da evidência , 
dado o poder de nossas construções 
teóricas, resultaria na projeção de valores 
contem porâneos no passado, silenciando 
as pessoas que criaram, habitaram  e mu­
daram o seu próprio m undo, silenciando 
as pessoas que viveram o passado.

Em resumo, os autores afirm am  que os 
lugares e espaços de morte têm significado, mas 
sua importância e seu significado m udam  na 
medida em que pessoas ativamente m anipulam  
os rituais e os sím bolos ao redor da morte, ao 
negociar suas vidas em contextos sociais e políti­
cos constantem ente em m udança.

Ao publicar o volume The Space and Place 
o f Death em 2002, H. Silverman, editor ao 
lado de D. Sm all, considerou necessário fazer 
na introdução um a breve discussão da estrutura 
conceituai do volume, que consideram os fun­
dam ental ao am pliarm os a escala da pesquisa 
funerária. Sendo assim , eles entendem:

“paisagem com o o meio-ambiente 
criado, construído cognitiva, simbólica 
e fisicamente. Trata-se de um processo 
sócio-cultural-ambiental. Sociedades, 
grupos e indivíduos pertencentes a essas 
associações criam múltiplas e sobrepostas 
paisagens baseadas num conjunto de 
fatores geográficos, ecológicos, culturais, 
econômicos, sociais, políticos, ideoló­
gicos, entre outros, de longa duração e 
situacionais. C om o afirma Halprin (1995: 
242-243), ‘paisagens são cultivadas, elas 
são o produto da intervenção das pessoas 
e da aplicação de valores hum anos’. A

paisagem é historicamente condicionada 
por estruturas sociais, políticas e econôm i­
cas, entre outras, e por sua interpretação 
e materialização. (...) Essas paisagens são 
vivificadas por relações sociais espacia- 
lizadas e ‘pelas narrativas sobre elas ...
[que] também trabalham para remodelar 
identidades sociais e culturais e como elas 
são representadas’ (Alien et al. 1998: 1-2). 
Essa espacialidade de relações sociais é o 
espaço a que nos referimos” (Silverman 
2002: 3).

Silverman e Sm all entendem  lugar da 
seguinte maneira:

“Lugar é um a posição a partir de onde 
se apreende o espaço e, com o espaço, 
tem um aspecto temporal. C om o Alien 
et al. (1998: 9) afirm am  a partir de sua 
perspectiva geográfica crítica, ‘E spaços/ 
Lugares são construídos materialmente 
e discursivamente, e cada m odalidade 
dessa construção afeta a outra. Além  do 
mais, cada lugar ou região chega até 
o presente m om ento traçando longas 
histórias: histórias de econom ia e de 
política, de gênero, classe e etnicidade; 
e histórias, também , de m uitas estórias 
diferentes que foram  contadas sobre 
todas elas’ Lugar é físico no sentido de 
espaço topográfico e geom orfológico: a 
posição ou área ocupada por um objeto 
físico. E tam bém  relacionai: um a locali­
zação específica que existe em referência 
a outras localizações. Sendo assim, lugar 
estrutura a paisagem num a forma tangí­
vel e recuperável e é perm anentem ente 
marcado (p. ex. o Vaticano). Lugar é 
tam bém  fenom enológico e efêmero (p. 
ex. W oodstock com o um ‘evento’ ; uma 
peregrinação; um a parada) com o o foco 
de intenções hum anas. (...) Lugares são 
cenários para com portam entos e ativida­
des determ inados. Lugares se aninham  
na paisagem  de acordo com as intenções 
do espectador ... [cada] indivíduo define 
um conjunto de lugares relevantes 
baseado em com portam ento antecipado 
... [lugares existem] no espaço variada-
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mente defin ido em  escalas diferentes de 
com preensão, com o coloca Jakle (1987:
26). (...) Lugares apresentam  pistas expe- 
rienciais que ensinam  o participante-ob­
servador com o agir e o que esperar (...).
Já  que o significado de um  lugar deve 
necessariam ente m udar com a intenção 
com portam ental (Jakle 1987: 7), lugar é 
transitório e potencialm ente multivocal. 
Lugares podem  atender o indivíduo, a 
com unidade, e /o u  a supracom unidade.”

A ção hum ana tom a lugar (acontece, ocorre) 
em lugar (localização, espaço) e assim, tom a 
lugar (cria lugar, cria espaço). Concom itante- 
mente, lugar tom a a nós: ele e sua espacialidade 
criam, constroem  e restringem nossas ações da 
m esm a m aneira que nossas ações o criam e o 
vivificam reciprocamente. Esse entendim ento da 
dinâm ica e recorrência da vida espacial requer 
e se beneficia de uma abordagem analítica que 
é baseada em “prática, agência e estruturação” 
(Silverman 2002: 3).

Para os autores, está claro que escavações 
e surveys extensas espacialmente favorecem 
m etodológicamente a pesquisa funerária de uma 
perspectiva espacial.

Identificar os m ortos na paisagem vincula 
os vivos ao lugar. Silverman considera a paisa­
gem com o lugar de memória. “E fisicamente 
óbvia, é horizontal e verticalmente estratificada, 
e é empíricamente recuperável. O s arqueólogos 
precisam aplicar um a perspectiva tem poralm en­
te longa e espacialmente ampla a essas paisa­
gens estratificadas. (...) Além  disso, paisagens 
funerárias podem  ser cooptadas por sociedades 
posteriores. O  problem a do que acontece com 
um a paisagem pré-existente (funerária, ritual, 
política, econôm ica, e todas elas estabelecidas 
situacionalmente) -  com o uma paisagem é retra- 
balhada com o passar do tem po à m edida que as 
sociedades m udam  e /o u  novos povos chegam - 
é um tema crucial” (Silverman 2002: 5).

A  esse respeito, B. A rnold afirma que a

“cooptação de paisagens m ortuárias 
por populações posteriores que possam  
ou não ter uma associação cultural com 
os criadores originais do  meio ritual 
construído tem sido interpretado com o

um m eio para estabelecer legitim ação. 
Paisagens rituais representam  capital 
político; assim, o fenôm eno de palim p­
sesto de paisagem  pode estar diretamente 
relacionado ao processo de renegociação 
de estruturas sociais e políticas com o 
passar do tem po” (Arnold 2002: 132).

E G oldstein  com plem enta: “O  ambiente 
construído estrutura ações hum anas, e ativi­
dades repetidas nesses espaços tornam-nos 
significantes. Esses espaços e paisagens podem  
continuar a ter significado para diferentes povos 
em diferentes épocas” (G oldstein 2002: 204).

Philippe Ariès (1991: 476) faz referência a 
cemitérios com o parte da topografia de uma 
civilização e um  signo identificador de uma 
cultura. O  cemitério é um a paisagem  cultural 
em evolução e transform ação que interage com 
a sociedade ao redor dela (ver, p. ex., M cGuire 
1988; Sears 1989: 99-116; Sloane 1991, entre 
outros). C om o tal, o projeto, a construção e o 
uso de cemitérios fornece um a perspectiva mui­
to especial sobre o grau de isom orfism o entre 
prática social e ideologia. Lápides, cemitérios, e 
a parafernália funerária são idealmente adequa­
das à desconstrução através de várias abordagens 
de cultura material (ver, p. ex., H odder 1989; 
Lubar e Kengery 1993; Schlereth 1999; Tilley 
1990). U m a perspectiva espacial intensifica 
grandem ente tal esforço (Silverman 2002: 6).

Silverm an e Sm all enfatizam a imagética, o 
estilo, o tam anho, a posição e a localização de 
m onum entos funerários em cemitérios como 
parâm etros que podem  revelar as tensões sociais 
e as com parações de status feitas por indivíduos 
e grupos (ver tam bém  C an non  1989). (Silver­
m an 2002: 6)

A  maneira com o as novas pesquisas estão 
lidando com a dim ensão espacial foi destacada 
por Goldstein, pois:

“as pessoas não estão necessariam ente 
trabalhando em novas áreas, mas sim 
tentando integrar e sintetizar amplos, 
e frequentemente disparatados, dados 
de áreas nas quais arqueólogos vêm 
trabalhando há vários anos. A  diferen­
ça hoje é que os pesquisadores estão 
cuidadosam ente tentando increm entar
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a base de dados ao adicionar dados mais 
cuidadosam ente coletados e dados que 
vão acrescentar significado ao contexto e 
entendim ento ao restante deles. A  infor­
mação sendo coletada é frequentemente 
de natureza regional e pode incluir 
informação de surveys e de escavações.
(...) [Isso] ilum ina materiais escavados no 
passado sob condições mais problem á­
ticas. Em  outras palavras, dados antigos 
não estão sendo colocados de lado ou 
ignorados, eles estão sendo m elhorados.
Isso é um desdobram ento extremamente 
prom issor” (G oldstein 2002: 201-202).

Apesar disso, a autora considera essencial 
que percebamos “quais paisagens estavam 
visíveis a pessoas num m om ento particular e 
numa região específica” , pois “paisagens mais 
antigas estavam visíveis (com o palim psestos) a 
povos posteriores e tinham  significado para eles, 
mesmo se esse significado tenha m udado na 
nova situação” (2002: 203). O s sítios m ortuários 
são parte da paisagem  global, bem  com o são 
aspectos da cultura e da sociedade, e devemos 
analisá-los no conjunto. Goldstein  defende 
também o uso de novas tecnologias e G IS  para 
simulações de paisagens num  determ inado

tem po, que poderiam  nos ajudar na tentativa de 
entender a paisagem  mortuária.

C onclusão

A  discussão teórico-metodológica apresen­
tada aqui mostra o quão complexa e ainda o 
quão relevante pode ser a análise arqueológica 
de vestígios funerários para o conhecimento de 
sociedades passadas. Para lidar com essa comple­
xidade e tendo em mente a relevância desse tipo 
de evidência, apresentamos um a metodologia 
de trabalho que foi construída a partir de várias 
discussões teóricas e muitas pesquisas arqueoló­
gicas dos últimos quarenta anos, e que, todavia, 
não é definitiva. Confrontando-a com conjuntos 
de dados funerários específicos que se analise no 
momento, a reflexão metodológica deve ser contí­
nua, e seu aprim oramento deve também ser um 
dos objetivos da pesquisa arqueológica.

C om  este artigo, buscam os reforçar a 
im portância de uma m etodologia de análise 
bem estruturada na interpretação de material fu­
nerário, pois, com o coloca Brown, “fraqueza me­
todológica dim inui nossa capacidade de traduzir 
padrão funerário em inferências sociais críveis” 
(Brown 1995: 21). E nisso que acreditamos.

RAMAZZINA, A.A. Social structure and spatial organization of cemeteries: theoreti­
cal and methodological aspects in the archaeological study o f funerary remains - a 
bibliographic review. Revista do Museu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 
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